
Os judeus são acusados de não se misturarem,
já os indígenas são acusados pelo oposto

população total medida pelo IBGE. “Os in-
dígenas estão numa posição muito frágil de 
poder”, concorda Schucman, para quem um 
dos principais complicadores nessa relação 
vem da forma como a identidade indígena é 
sistematicamente negada. “Na narrativa do 
preconceito, os judeus são acusados de não 
se misturarem; já com os índios ocorre justa-
mente o oposto, eles são acusados de se mis-
turarem. Os índios precisam se fantasiar para 
serem reconhecidos”, afirma.

A violência física é o ponto culminante 
num processo cuja invisibilidade está fir-
memente alicerçada no mito da democracia 
racial. “Como aqui não existe racismo, você 
naturaliza a pobreza do negro [e do indígena]. 
Aí, quando se cria uma política para minimi-
zar essa desigualdade, dizem que vai contra a 
meritocracia. Enquanto isso, essa associação 
com a pobreza é usada para justificar a vio-
lência”, sintetiza Oliveira Júnior.

No fim, trata-se de tentar manter intacta 
uma determinada ordem social. “No Brasil, o 
racismo se mistura à demofobia. A discussão 
sobre política racial usa conceitos ‘positivos’, 
como o de meritocracia, para disfarçar o hor-
ror da divisão de espaços”, diz Karnal.

REAÇÃO CONSERVADORA
A questão racial não é a fronteira defini-

tiva dos preconceitos no Brasil. Por outros 
caminhos, nossas dificuldades de relaciona-
mento também fazem vítimas entre mulhe-
res e a comunidade LGBT (leia quadro à pág. 47).

Ao mesmo tempo, assistimos à ascensão 
de uma nova onda conservadora no plano in-
ternacional e na sociedade brasileira. “Se-
tores cuja posição [de poder] estava sendo 
afetada por evoluções recentes de nossa so-
ciedade estão reagindo. Essa reação conser-
vadora é algo visível em nosso Legislativo, 
onde muitos avanços vêm sofrendo reveses”, 
avalia Jacobo, ao lembrar dos recentes esfor-
ços de parlamentares para afrouxar o Esta-

tuto do Desarmamento e baixar a maiorida-
de penal para 16 anos.

É um movimento que, embora não seja to-
talmente coeso, tende a incluir visões simpá-
ticas aos velhos discursos nacionalistas – da-
queles que também bebem na fonte onde Ary 
Barroso foi buscar o Brasil de sua aquarela. 
“Essa saudade fantasiosa da ditadura militar, 
da São Paulo dos anos 1950 e de outras épocas 
que são, obviamente, invenções da memória, 
disfarçam esse sentimento de querer evitar o 
debate. (...) O preconceituoso é, hoje, o clás-
sico fariseu que usa a lei moral para disfarçar 
sua impotência, medos, ódios e denegações”, 
critica Karnal.

Eis que, durante a apuração desta repor-
tagem, um menino de 2 anos chamado Vi-
tor Pinto foi brutalmente assassinado bem 
na frente de sua mãe. Ambos índios do povo 
Kaingang que tinham ido passar uma tempo-
rada na cidade de Imbituba (SC), onde a mãe 
esperava ganhar algum dinheiro vendendo 
artesanato. Sem ter onde ficar, estavam abri-
gados na rodoviária da cidade quando um es-
tranho se aproximou e simplesmente cravou 
uma faca no pesco do garoto.

À polícia, o autor negou que o crime tenha 
sido motivado por racismo. Ainda assim, se 
não fosse a discriminação, a mãe de Vitor 
provavelmente não precisaria ter saído de 
sua aldeia. O acontecimento vai ao encontro 
da percepção de Tânia Pacheco: “Estamos 
vivendo em uma sociedade ensandecida, 
profundamente doente; na qual prevalece a 
visão distorcida de que temos de acabar com 
o outro transformando-o em algo seme-
lhante a nós mesmos”.

No meio desse tiroteio, fica difícil não lem-
brar de Querelas do Brasil  canção na qual Aldir 
Blanc faz um contraponto cheio de ironia ao 
samba clássico de Ary Barroso: O Brazil não 
merece o Brasil/ O Brazil tá matando o Brasil. 
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A última restinga
Capital baiana descobre um novo valor para as dunas que escaparam do avanço urbano

Quando se imagina Salvador 
(BA), vêm à tona referências 
como o mais que centenário 
Elevador Lacerda, de 1873, 

as baianas do acarajé, o ritmo dos afo-
xés, a imponência das igrejas barrocas 
e a Baía de Todos os Santos. Para além 
dos famosos ícones da “baianidade”, re-
tratados por muitos de seus artistas, a 
primeira capital do Brasil esconde uma 
paisagem desconhecida pela maioria dos 
brasileiros e até dos soteropolitanos: o 
complexo de dunas e lagoas que resiste 
à especulação imobiliária como um dos 
últimos mananciais de restinga em perí-
metro urbano do País.

Com 600 hectares espremidos entre 
condomínios, o ecossistema do Parque 
das Dunas é chave para a regulação do 
microclima da cidade, ao reter o calor do 
sol. E também controla o impacto da sa-
linidade do mar e o escoamento da água 
da chuva, o que leva a um menor risco 
de inundações. “Não é simplesmente um 
monte de areia sem utilidade a ser elimi-
nado como algo inóspito”, adverte Jorge 
Santana, guardião da área com suas 12 la-
goas perenes e espécies da fauna e flora 
só existentes ali. O empresário apostou 
no valor econômico da conservação e na 
estruturação do lugar para educação am-
biental e pesquisa científica com trilhas, 
laboratórios, auditório e horto, que pro-
duz mudas nativas para uso na restaura-
ção das bordas litorâneas da capital.

Visitado por 48 mil pessoas em 2015, 
o parque municipal foi criado em 2008 
dentro da Área de Proteção Ambiental 
das Lagoas e Dunas do Abaeté. O pro-
cesso exigiu o pagamento de R$ 200 
milhões em indenizações para constru-
toras que já tinham loteado o lugar para 
projetos imobiliários, mas desanimaram 
da ideia após a aprovação da lei de zonea-
mento urbano com normas de ocupação 
mais restritivas.

“Chamavam-me de maluco porque 
investi no apelo ambiental e na deman-
da acadêmica”, conta Santana, gestor 
da área em regime de parceria público-

-privada com a prefeitura. Em meados 
da década de 1990, o empreendedor com-
prou no local 150 mil metros quadrados 
da falida construtora Encol, com o objeti-
vo de conservá-los. Foi o ponto de partida 
do movimento que culminou na proteção 
integral daquele patrimônio, reconhecido 
em 2014 pela Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cul-
tura (Unesco) como posto avançado da 
Reserva da Biosfera da Mata Atlântica.

Apesar do título, ameaças rondam 
por lá, como é o caso de um antigo projeto 
de expansão do aeroporto de Salvador, vi-
zinho às dunas. Até o momento, o refúgio 
mantém-se praticamente livre da interfe-
rência humana, mesmo situado na maior 
cidade do litoral onde o Brasil começou 
a ser ocupado e explorado pelos colo-
nizadores. Na área, reduto dos antigos 
Tupinambá que frequentavam a Fazenda 
Paramaquara (“lugar difícil de andar”, na 
língua indígena), foram estudadas mais de 
1,3 mil espécies de animais e vegetais.

Na flora, destaca-se a canela-de-
-ema, curiosa planta que no clima seco 
entra em autocombustão (devido a uma 
resina existente nas folhas) para que-
brar a dormência dos frutos e liberar 
as sementes, dispersadas pelo vento. 
O cacto cabeça-de-frade, por sua vez, 
é utilizado pelas baianas de acarajé, ao 
lado de seus tabuleiros, para espantar 

mau-olhado. “Graças às dunas ainda te-
mos plantas para mostrar o que apren-
demos com nossos pais e avós”, afirma 
Ulisses dos Santos, presidente da Asso-
ciação Afoxé Korin Nagô.

A entidade recebeu uma área do par-
que para instalar um viveiro de plantas 
medicinais destinadas a terreiros de can-
domblé: do tapete-de-oxalá à espada-de-
-ogum, “as espécies estão ficando escas-
sas e é necessário replantar para reduzir 
a dependência dos atravessadores nas 
feiras”, justifica Santos. O grupo iniciou 
o trabalho de despoluição da Lagoa do 
Abaeté, local sagrado das religiões afro-
-brasileiras, situada no entorno do par-
que, no bairro de Itapuã. Imortalizado por 
canções como A Lenda do Abaeté, de Do-
rival Caymmi, o manancial foi beneficiado 
pela retirada de 60 toneladas de lodo e 
lixo e agora a expectativa é de que os mi-
nadores voltem a produzir água.

As dunas são também frequentadas 
por evangélicos (cerca de 3 mil pessoas 
de 150 igrejas, por semana) que sobem o 
Monte Santo para orar. “O projeto é orde-
nar o acesso e minimizar o impacto am-
biental”, explica o pastor Antônio Roque 
Soares, presidente do grupo evangélico 
Restaura Verde. Conciliar interesses e 
crenças é uma estratégia para tornar a 
restinga mais valorizada e, consequente-
mente, protegida.


